
Nova Constituição e 

partidos políticos 
JOSAPHAT MAR !NHO 

A Assembleia Nacional 
Constituinte votou em pri­
meiro turno o que poderá 
ser o futuro regime parti­
dário. Estabeleceu a liber­
dade de criação, fusão, in­
corporação e extinção dos 
partidos políticos, resguar­
dando a soberania nacional 
e princípios indispensáveis 
ao sistema democrático, 
inclusive a coexistência de 
várias agremiações. Tam­
bém manteve o caráter na­
cional dos partidos e lhes 
assegurou.autonomia, para 
definir sua" fisionomia e seu 
funcionamento. As normas 
adotadas merecem aplauso 
e reparo, na medida em 
que se harmonizam com a 
realidade Institucional e 
política, ou a subestimam. 

É claro que a liberdade 
de criação e de funciona­
mento dos partidos corres­
ponde a exigência essen­
cial da ordem democráti­
ca. Consectário dessa ga­
rantia é a existência de vá­
rios partidos. Se não há se­
gurança para a formação 
deles e garantia de sua ati-
vidade autónoma, falta 
condição elementar a que 
sejam instrumentos ade­
quados de orientação e for­
talecimento da opinião pú­
blica. Se inexiste a plurali­
dade de partidos, os con­
trastes e os conflitos da 
consciência coletlva não 
dispõem dos canais pró­
prios, em que se afirmem 
como tendências geradoras 
de rumos certos e organiza­
dos. O regime pluripartidá-
rio confere certeza experi­
mental à proposição de que 
a democracia é a convivên­
cia dos contrários. 

Mas o regime de partidos 
múltiplos requer discipli­
na, para que não se conver­
ta em forma de fraciona-
mento inconsequente e des­
medido da opinião coletiva. 
Não é prudente preestabe­
lecer, na Constituição ou na 
lei, número determinado 
de partidos. Os movimen­
tos de ideias não se encer­
ram em fórmulas matemá­
ticas. Em época de transi­
ção, sobretudo, como a nos­
sa, a ebulição do pensa­
mento, provocada por fato-
res e interesses.crescente­
mente contrapostos, recla­
ma estuários diversos. A 
diversidade de agremia­
ções, porém, náo se confun­
de com fragmentação ex­
cessiva das inclinações do 
corpo eleitoral. 

A configuração do siste­
ma pluripartidário deve 
equivaler à caracterização 
de fortes correntes de opi­
nião. Não bastam interes­
ses ou dissensões de grupos 
para justificar a formação 
de partidos. E ainda menos 
a audácia de ambição de­
senfreada. Se a Constitui­

r ã o e a lei, entretanto, não 
fixam condições nítidas. 

como obst iculos ao abuso," 
criam-se partidos em de­
masia e sem diferencia­
ções necessárias. Não re­
presentam ideias, mas in­
teresses que variam com 
as circunstâncias peculia­
res a cada momento políti­
co ou eleitoral. Tal fenóme­
no se verificou sob a Consti­
tuição de 1946 e volta a 
emergir no presente. Até 
programas oficiais de par­
tidos, na televisão, retra­
tam a desfiguração lamen­
tável da imagem de uma 
instituição séria. O projeto 
de Constituição, no entan­
to, como foi votado, não es­
tipula nem prevê os freios 
convenientes a evitar essa 
anomalia. 
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É estranhável que assim 'V? 
tenha ocorrido, porque o " 
juízo comum reconhece o 
enfraquecimento dos parti­
dos. Retrata-se o fato, 
aliás, de modo contunden­
te, na própria Assembleia 
Constituinte. Salvo parti­
dos menores, ou de ideolo­
gia marcante, de regra as 
agremiações* não operam 
nem decidem como forças 

• institucionalizadas. As de­
liberações resultam da pre-" 
ponderância eventual de-
grupos, ou de entendimento 
entre estes, com a presen­
ça, por vezes, de algumas 
figuras influentes. Como 
instrumentos orgânicos, os 
partidos, geralmente, não-, 
têm revelado voz, nem co­
mando, nas resoluções- dà-
Constituinte. São supera--; 
dos por agrupamentos de 
ocasião, ao passo que deve : 

riam definir posições ou 
coordenar os acordos acon­
selháveis. i 

A estranheza sobe de. 
ponto porque parcela pon­
derável dos Constituintes, 
defende a adoçâo do regi­
me parlamentar de gover-
no. Como é sabido, esse, 
mecanismo de poder exige 
partidos bem estruturados" 
e disciplinados, fiéis- a 
ideias e programas. Se de­
vem ser flexíveis, como o. 
pede o modelo democráti-, 
co, não podem apresentar-' 
se sem individualidade. O' 
governo colegiado, forma* 
do, principalmente, por 
membros do parlamento, 
exige partidos de identida­
de clara, para que as com­
posições obedeçam ao inte-: 
resse público. É ingenuida­
de imaginar que o regime 
parlamentar opere em pra­
zo curto a transformação 
ou o aperfeiçoamento dos 
partidos. Sem dúvida, ao"' 
longo do tempo, esse tipo 
de governo concorre para 
dar vitalidade às agremia­
ções. Mas uma Nação em 
crise não suporta essa mer 
t a m o r f o s e demorada*. 
Diante do espírito do pòvb 
em rebelião crescente, a 
Constituinte há de determi' . 
nar a reorganização pro; 
funda e rápida do quadro' 
partidário. A bem da Cons-\ 
tituiçâo. dos próprios parti- \ 
dos, e da Nação. 


